
PARECER Nº 1894, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 536, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI N° 930, DE 2016, E N° 570, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o Projeto de Lei n° 536, de 2016, pretende estabelecer percentual mínimo de trabalhadores idosos nos quadros funcionais de empresas privadas do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após, por força do despacho de fls. 18, ao referido Projeto de Lei n° 536/2016 foi anexado o Projeto de Lei n° 930, de 2016, em atendimento ao artigo 179 do Regimento. Este último também passou pela fase de pauta sem receber emendas.

Tramitando conjuntamente, ambos os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, sendo também proposta uma emenda ao Projeto de Lei n° 536/2016.

Em seguida, conforme despacho de fls. 34, foi anexado o Projeto de Lei n° 570/2017 aos projetos anteriores, novamente em virtude do disposto no artigo 179 do Regimento Interno. Aquele projeto também não recebeu emendas no período de pauta.
Agora, vêm as três proposições para análise desta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, conforme disposto no artigo 31, § 10, do mesmo Regimento.

Na condição de Relator designado, verificamos que os projetos se preocupam com a dignidade e a inclusão social da pessoa idosa, buscando assegurar-lhe emprego e, consequentemente, renda.
O mérito da medida é inegável, haja vista que o mercado de trabalho frequentemente prioriza a contratação de pessoas jovens em detrimento das mais velhas, por mero preconceito ou, dependendo da função, por falta de interesse em promover a qualificação e treinamento daqueles que possuem menos força física ou que não vislumbram uma carreira de longo prazo na empresa.
Por esse motivo, fazem-se necessárias políticas públicas e ações afirmativas como as veiculadas pelos projetos em análise, de modo a estimular a contratação de idosos, evitando, assim, que pessoas que ainda possuem capacidade laboral sejam impedidas de exercer uma função e, por consequência, de auferir uma renda no mais das vezes necessária para um maior conforto nessa fase da vida.

Ademais, vale a pena destacar que o mero fato de pessoas mais velhas se manterem na ativa contribui para evitar diversos males de saúde, como depressão e doença de Alzheimer.
Por fim, cotejando os três projetos anexados e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição Justiça e Redação, parece-nos mais conveniente a aprovação do Projeto de Lei n° 536/2016, por ser mais antigo, com a alteração proposta através da referida emenda.
Nesse sentido, a emenda é conveniente porque estabelece um percentual mínimo de contratação de idosos às empresas públicas, retirando, por outro lado, a vinculação proposta originalmente a todas as empresas privadas.
No entanto, a completa exclusão das empresas privadas da ação afirmativa em questão não nos parece interessante. Por outro lado, a proposta do Projeto de Lei n° 930/2016, também não é ideal, pois obriga a participação apenas de empresas privadas que possuam algum liame com o Estado (convênio, contrato, ou benefício). Mais interessante é a proposta do Projeto de Lei n° 570/2016, que trabalha com a ideia de incentivo às empresas privadas que contratarem um percentual de idosos. Logo, para incorporar essa conveniente solução ao Projeto de Lei n° 536/2016, propomos a seguinte

EMENDA

Inclua-se no Projeto de Lei n° 536, de 2016, o seguinte artigo 4°, renumerando-se os atuais artigos 4° e 5°:

Artigo 4° – As empresas privadas que tenham ao menos 2% (dois por cento) de seu quadro de pessoal preenchidos com funcionários com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos terão prioridade no atendimento junto ao Programa São Paulo Inova.
Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 536, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como com a emenda ora proposta, e contrária aos Projetos de Lei n° 930, de 2016, e n° 570, de 2017.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda proposta pela CCJR, bem como com a emenda proposta pela CAPRT, e contrário aos projetos de lei nºs 930/2016 e 570/2017.

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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